
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de Säo Paulo - 

REQUERIMENTO No 441 I 2018. 

'. 	• rv 	'-- AMLA 	 Sümula: Solicita do Executivo, 
LO 	 informacOes sobre a aposentadoria 

especial aos cargos de guarda 
22 	Y2 	I?;.1;-9 	municipal e agente de fiscalizaçao de 
J -  -. 

Rafael 	saki Neves 	
trânsito.  

G..M. PtThlca. 

depois de ouvido o douto plenãrio na forma 
regimental vigente, que seja oficiado ao Excelentissimo Senhor Igor Soares, 
que interceda junto a secretaria competente, solicitando informacOes sobre 
a aposentadoria especial aos cargos de guarda municipal e agente de 
fiscalizacao de trânsito. 

[CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 

Justificativa 	COWLPREJUDICAD? 

Senhor Presidente; 
Senhoras Vereadoras 	 2o /(32.,Ijf?__ 

Senhores Vereadores; 

As atribuiçoes vitais dos cargos de guarda municipal e agente de 
fiscalizacao de trânsito, voltadas para a protecao da ordem ptiblica, são 
inerentemente sujeitas a risco. 0 estabelecimento de regras de 
aposentadoria especial para essas categorias é, portanto, acima de tudo, 
uma questao de justica. 

A Constituicao Federal dispOe sobre as atividades dessas duas 
categorias no capItulo reservado a Seguranca PUblica. 

Com efeito, o artigo 144 da Lei Major, dedicado a normatizar as 
atividades dos servidores policiais, também dispOe sobre as funcOes dos 
guardas municipais (Paragrafo 80) e dos agentes de fiscalizaçao de trânsito 
(Paragrafo 100). 

Como o próprio constituinte reconhece similaridade nas funçoes dos 
servidores policiais e dos guardas municipais e agentes de fiscalizacao de 
trânsito, ao dispor sobre as atribuicoes de todos eles em um mesmo 
contexto, entendemos que a legislacao complementar não pode firmar 
distincao entre essas categorias no que diz respeito aos critérios e requisitos 
para concessão de aposentadoria. 

Diante do exposto, solicito aos nobres pares, aprovacao do 
requerimento. 
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CAIVI&1& MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de Sâo Paulo - 

Sala das SessOes Benvindo Moreira Nery, 22 de janeiro de 2018. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
SECRETARIA DE GOVERNO 

Rua Joaqum NuCs 65 1 Centro I  tapew j Sao Paulo CEO 065 
e. (11)4143-1600 1 sec governo@itapevi.sp.gov.br  

CAMARA MUNICIPAL 0€ ITAPEVI 

PR OTOCO 10 

18 AGO. 2017 

3 090 	Cleide Martins P cia Silva 

2 	Ac.) 2011 
OfIcio S.G. n° 924/2017 	

H 	_ 

Assunto: Respostas - Vereador Dr. Paulo Rogiério de Alrneida - 
Prof. Paulinho 
Requerimento 06/2017 

Indicação 1129/2017 

xmo. Sr. Vereador; 

Sirvo-me do presenr.e para er.camirihar a Vossa 
Excelência cópia das resoostas das Secretarias unicipais, em 
atencäo aos documentos suprac1ados recebidos nessa Secretaria 
de Governo. 

Ac ensejo, renovo protestos de elevada 
estirna e consideraçào. 	 / 

Atenc iosamnte 

Má\rcos Godoy 

Secretârio de Governo 

A Sua Excelência, o Senhor 
Dr. Paulo Rogiério de Almeida 

DD. Vereador da Câinara Municipal de Itapevi 



PREFHTURA MUNICIPAL DE TAPE\ii 
SiCRETARIA DE EDUCAçAO E cuLruR.\ 

Mernorando S.M.E.C./D.I N 486/2017. 
Itapevi, 15 (le agosto de 2017. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVI 

ITAPEVIPREV 
Rua Eugenio Silva, SO - Nova It3pevi Itapevi São Paulo CEP 06694-140  

1 	I14144-6490 

Oficio - Prey n° 0574/17 

Itapevi. 11 de agosto de 2017. 

Da Itapevi Previdéncia - ltapeviprev 

Ao Gabinete do Vice-Prefeito e Secretaria de Governo 

Assunto: Para conhecimento e esciarecimento sobre aposentadoria especial aos 
Guardas Muriicipais. 

Senhor Vice-Prefeito, 

Vmos por meto deste encaminhar 0 parecer do procurador jurdico Dr. 

Alexsander Luiz Guimarães representante aa Autarquia ITAPEVIPREV para 

conhecimento e ciência acerca da Aposentadoria Especial para os Guardas 

Municipais a qual foi emitido em manifestação ao requerido pea cãmara municipal 

através de RA 002539/2017 

Sem mais para o momento reiteramos nossos votos de elevada estima e 

consideração 

A tenciosamente. 

Bruno Augusto Viana Lopes 
Superintendente 

limo. Sr. 
Marcos Ferreira Godoy - Teco 
Gabiriete do Vice-Prefeito e Secretaria de Governo 



ITAPEVI 
ITAPEVIPREV 

PARECER 

PROCEDIMENTO No 25392017 

INTERESSADO EGREGIA CAMARA MUNICIPAL DE lT4PEi 

OBJETO. Ped,do de informaçoes ao Poder Executivo - Requerimento oO  6/2017 

EMENTA: Aposentadona especial para servidores pUbhcos 

Guarda Municipal constituicáo Federal, art 40. § 41  e § 11  do 

art 201 Norma constitucionai de eticácsa hm,tada Pendenc,a de 
regulamentaçao Inexistdricia de lei compiementar federal 

regulamentadora. lmpossibilidade de 0 Executivo Municipal 

logisiar acerca da maténa. Competencia prrvativa da Unto 

Omissáo reconhecida polo Excelso Supremo Tnbunal Federal 

SUmula vinculante. Aplicaçao da Lei Geral de Previdëncia n° 

8.213/1991. Ausência de prejuizo ao se,vidor püblico municipal 

V! I; e entendi o conteudo destes autos 
administrativos. agora you me manifestar de acordo corn a Consttucao Federal 
as leis vigentes e o meu entendimento sobre a matéria fãtica e juridical 

0 Excelentissimo Sr Vereador Dr Paulo 

Rogièrio de Almeida. valendo-se do direito constituctonal disposto no art 71 

inciso VII. art. 58. § 20  inciso III (principio da simetria ou espeiho) e do regimento 
interno da Câmara Municipal, requereu inforrnaçOes ao Poder Executivo 
Municipal sobre a existéncia de estudos referente a implantação de 
Aposentadona Especial para os Guardas Municipals 

Trata-se de materia previdenciaria de grande 
relevo. e que encontra guarida nos arflgos 40 § 40 e § 10  do art 201 da 
Constituição Federal: 

-Itt. 40 los c.r;iior.'s wulares de c4rgc e1eflv.' .1..- '::.i 
i-s c;j. 	i Dzsn-ito Federal e .Ius tIunitpi..s ipicimda.s Silas aurarawas v /uniaçôes. e 
.!:'P?e .ie srei,dénc,a de carthter 1 71 	axv. e .se,i:dar:e. inedianie onrrihz:çä. 1. rsp.cnv. out 

i,­ i,,% .ervidore.s javos C znativis C aoi .e?s ,::c!a .;h'jdiis ritCrIl?.S qua 

§ 41 F ve.ia.ii i idi.,.iu ..i- reqzii..szr.s e -r;q;.,. 

-I •.. . 	- 	. 	ipü.centadi.r:a ao .Jr.1J!iS P'.'(l r'flk' iC .IUc trill.: CS( .2ri'l , 	C.SJ1t 
-m'- Ie/inido.s ein lets copnple,nentare.s  
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TAPE VPRE V 

1/ 	t.erça,,z atitidut(e% de rz.s..' 

In. 20/ 	 •. 	. 	 ' 5-... ..•.. 	.. 

• 5- 	
'S - 	 . • 	

-...• 	
• 	 ' M.en' .; 	-..: - 

nos temos de/imdo s em 1i ornpIL'?nenhtIr 

Das normas con siitucionai•s de ejicácia plena e da 
ii c 'i's s idade de lei nucio n a! cwnpk'inenlar re, uluint'ntadora. 

Ocorre que tanto o § 40 do art 40 como 0 § 11 

do art 201 da Constttuicao oa Republica são normas de eficcia limitada. 

também denominada pela doutnna de norma pendente de regulamentação 

Os efeitos matercais dessas normas. ficam 

obstaculizados. ate a edição e vigénca da let regulamentadora. A titulo de 

conhecimento. normas de eficécia lirnitada so produzem dots efeitos juridicos. 

ambos de caréter negativo. o pnmeiro é condicionar a atividade legislativa ao 
coriteüdo formal e material da norma de matriz constitucional o segundo é 

noedr a eventual edição de iei que venha proibir o diretto assegurado 

constitucionalmente 

Todavia. a norma constitucional de eficácia 

imitada como e o caso do § 40  do art. 40 e § 10  do art 201. não pode ser 
apscada diretamente antes de ser complementada pela norma 

nfraconstitucional no caso uma let complementar da União 

Do eompt'ti2iuia privativa do ( nith Federal. 

S 	 Aqui entramos em outra questao importante. a 
competêncla constituctonal legislativa para a edição de norma regulamentadora 
do direito a aposentadoria especial do servidor pUblico assegurado no texto 
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TAPE VIPRE V 

constitucional nos artigos acima mencionados. Trata-se de competéncia 

privativa da Uniäo Federal na forma do art 22 incise XXIII da Const'tuição 

Federa 

No entanto a matéria legislativa pode ser 

cornplementada pelos Estados membros e suplementada p&os Municipios após 

a ediçao da lei complementar nactonai nos termos dos artigos 24 § 2°  e art 3C 

inciso II da Constituiçao Federai. 

Do reguIa/?ze?:tac'ao (1(1 (lp() eu Iwlo rio L'peCia/ para 

(1 pes'soa corn deJicieicia. 

Em 08 de maio de 2013 foi publicada a Lei 

Complemental-  n° 142/2013 que regulamentou a § 19  do art 201 da Constituiçao 

Federal. no tocante a aposentadoria da pessoa corn deficiéncia segurada do 

Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS 

Apenas para fns de conhecimento mais 

aprofundado da matéra o Plenàrio do Supreme Tribunal Federal estã 

analisando no recurso de agravo regimental no mandado de injunoo (MI) 1613, 

a possivel omissão na regulamentação do direito a aposentadoria especial dos 

servidores oübhcos corn deficiência previsto no artigo 40. parágrafo 40  da 

Constituiçao Federal. 

Os ministros daquele Colendo Tribunal de 

Superposição julgarão se deve ser aplicado. por analogia, o regramento geral 
sobre aposentadoria especial prevista no artigo 57 da Lei n° 8 213/1991. 

inclusive para Os casos anteriores a ediçao da Lei Complementar n° 142/2013, 

editada pela União corn o objetivo de suprir a omissão sobre a aposentadoria 

especial do servidor corn deficiência. ou se o parârnetro geral passará a ser 

especifico conforme a LC n° 142/2013, inclusive para os cases pretéritos a sua 

ediçao 

Do projeto i/c lei prevideuteidria em trarnztacao no 

('ci,nara Ifunicipal di-,  Itapet'i. 

Escorado na novel Lei Complementar Naciona! 
r-G  142/2013 no art. 50  da Lei 9.717/1998, e aproveitando os estudos que 

esthvarr sendo realizados para a criação do projeto de lei previdenciara 

municipal. foi proposta pela Autarquia Municipal Previdenciâria, a inclusao no 
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A. 

ITAPEVIPREV 

projeto de lei complementar previdenciária local, urn capitulo especifico 

çrevendo a aposentadoria do servidor püblico municipal corn deficiência 

A idela fol imediatarnente capltaneada pe 

Secretàrio de Justiça. e recebida corn otlmlsmo pelo Prefeito Municipal que 

determinou a reprodução do texto da Lei Complementar n° 142'2013 no projeto 

da le: de previd6ncia local, corn as devidas adaptaçOes 

Aqui peço vénia para uma digress;Ao 0 projeto 

de lei complementar previdenciária que hoje está em tramitação na Câmara 

Municipal de ltapevi. visa atualizar e conso/idar as Leis Complementares 

Municipais n° 17 de 27 de dezembro de 2002 - Cria a Regime de Previdència 

Social dos Servidores Püblicos). e Lei Complementar Municipal n° 64 de 01 de 

abril de 2013 (Cria a Autarquia Previdenciâria /tapeviPrev). 

A Lei Complementar Municipal n° 17 que 

disciplina as pIanos de previdéncia dos servidores é do ano de 2002. e se 

encontra em dissonãncia corn as Emendas Constitucionais n°s1  41/2003 

47/2005: 70/2012 e 88/2015 

Também se encontra desatualizada frente a 

todas as inovaçOes trazidas pelas leis n°.(s) 10887/2004, 12.873 de 2013 

13 146/2015. 13.135/2015. e Lei n° 13.457/2017 que deram nova redação a Lei 

Geral de Previdéncia Social n° 8 213/1991. 

Lembre-se que Os regimes prôprios de 

previdéncia social dos servidores püblicos da Unio. dos Estados. do Distrito 

Federal e dos Municipios. não podem conceder beneficios distintos dos orevistos 

no Regime Geral de Previdéncia Social, de que trata a Lei ng 8 213 de 24 de 

uiho de 1991. salvo disposicâo em contrãrio da Constituiçao Federal conforme 

determiria a art 511  da Lei Nacional 9 717/1998. 

Art. ;,,( )% '-egunes proprius k r'rct idén ';..' c1a1 dos servidorc 

da t. n;ão. dos Eszaa'os, do Dzstruo Federal e dos .iunciptos. Jos 'niiiiare.s dos Estados e 

Distrito Federal ndo poderâo conceder bene,tkzos distintos dos previsros no Regime Geral de Previdênc:a 

ac que trata a Lei n2  2 ?3 J 24 	!- zj ,hu, de 	 aisposzçao em :o?zfrarIo da Consiitw.'I. 

Por fim, se eventualmente não for aprovada pela 

Câmara Municipal o projeto de lei previdenciária deverâ ser aplicada as normas 

da Reforma Previdenciária que tramita no Congresso Nactonal corn mudanças 
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TAPE VIPRE V 

mais Qrofundas e prejudiciais aos seniidores. embora benéficas para Os Entes 

Potiticos e suas Unidades Gestoras de Previdéncia. Este e a acordo construiac 

entre os Estados e a Uno Federa 

Da QU.Se'flCW de regu/arnt'nracau pc/u ( nuw da' 

dt'na 1', hipote. se-s dL' apo sentudoria s e.speciais do s ervidor. 

Retomando a questão principal 0 fato e que em 

reiacão as outras maténas previstas nos incisos II e Ill do § 4 do art 40 da 

Constituicao Federal ainda no existe regu}amentação fato impeditivo para Os 

demais Entes Politicos legislarem sobre a matéria. 

Diante dessa inequivoca omissão legislativa 

obstáculo para a exercicio de direitos constitucionais. a Excelso Supremo 

Tribunal Federal deu provimento ao Mandado de lnjunçao n° 3.758 - Distrito 

Federal, coriferindo efeitos integrativos gerais para a tim de aplicar ate a ediçãc 

da norma regulamentadora, o art 57 da Lei n° 8 213. de 24 de juiho de 1991- 

Lei Geral de Previdéncia Social 

Nesse sentido também 

Finenta: \landadt) de njunäo. .Aposenradora especial do sertdor püblico. Artigo 30. 4. da 
iistituicao da Republica \uséncia de lei zomplementar a disciplinar a matéria Necessidade de 

iiregraçâo legslatia. 1. Ser idor püblico. Lnestigador da poUcia ciil do Etado de Sac Paulo. 
Aezado eercicio de atiidade sob condiçOes de periculostdade e rnsaluhndade. 2. Reconhecida 

a ounissã. !eisIatia em razão da ausnia de Lei complementar a definir as condiçOes para c 
implemento da aposentadoria especial- 3 \landade de injuncAo conhecido e concedido para 
comunicar a mora a autoridade competente e determinar a aplicacào. no que couber, do art. 	da 

Lei n 8.2 3 91." (Nil 795 Relatora Ministra Carmen Lücia Tribunal Pleno.julgamento em 
I.4.2009. We de 22.5.2009) 

Mais tarde ante a evidente importãncia da 

matéria e seu efeito multip/icador. aquete Tribunal de Superposiçao editou a 

Sumula Vinculante n° 33: 

.-lpl:cam- '' :n cer.idor puh/ic.. no que c'ou/er. as 'e'gra.s 

J. . Pc'iFn gcrai do previdéncia social sobre apusentadorza especial c/c que (raW 1) arzgo 4(1 

/11 J. (.on.,tilUiçâc' Feder..ii. are a edzçdo dc i'ei compie'ne.ntar espel/I...i 

Por força do artigo 103-A da CF e artigo 21 da 

Le' Nacional n° 11 417/2006 a norma judicada tern aplicação erga omines e 

efeito vincular,te para a administraçao püblica da União Estados. Distrito 

Federal e Municipios 
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ITAPEVIPREV 

Vaie dizer enquanto nãj 'ouve' e 

corrpernentar federal ega.entando a apcsentadoa especa para s 

servdores que exerçarn atvdade de risco orejudicias a saüde ou a integndade 

fisica deverá ser aohcado a art, 57  da Le! Nactonal n°  8.23 1991 - Lei Gera' 

de Previdência Social 

Conclusdo. 

Assm ainda que provsoriarnente fca 

assegurado a aposentadora especia' dos servdores nc!udos aqu as Guardas 

Municoas Por isso defendernos a ,riexistência de prejuizo a honrosa classe de 

servdores da segurança publica 

Ao rneu ver smj e o que se tern a informar 

acerca da matéria juridica. 

Dê ciènca aos interessados envando OfICIOS 

corn coma deste parecer para as Secretanas Municipas de Governo Justica 

Adrninstraçao Segurança e Saüde encaminhando. por firn. a procedimental a 

ongern 

E a parecer. salvo outro juizo 

itapevi. 10 de agosto de 2017 

ALEXSANDER LUIZ GUIMARAES 

PROCURADOR JURIDICO 

MAT. 7772 

OABSP 25861!8 
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